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RELATÓRIO

O Sr. Desembargador Federal FAGUNDES DE DEUS (Relator) :
Trata-se de agravo de instrumento interposto por Brigitte Barreto e outros   contra decisão proferida pela ilustre Juíza Federal Substituta da 3ª Vara Federal de Uberlândia, Dra. Lana Lígia Galati, que, nos autos da Ação de rito ordinário nº 2001.38.03.003747-8, excluiu da lide o IBAMA, o BNDES, a FEAM, o IGAM, o DNPM e o Estado de Minas Gerais e declinou de sua competência em favor da Justiça Estadual. 

Fundamenta-se a decisão agravada na assertiva de que somente pela via da ação civil pública ou da ação popular é possível responsabilizar os referidos órgãos governamentais pela omissão na fiscalização de supostos danos que vêm sendo causados ao meio ambiente pela CMM – Companhia Mineira de Metais, em especial, à Fazenda Salobo, de propriedade dos Agravantes, situada no município de Vazante/MG. Como o feito objetiva a reparação de danos, entendeu ela que a legitimidade passiva é somente do agente causador dos danos, no caso, a CMM.  

Sustentam os Agravantes que os supracitados órgãos possuem legitimidade passiva para integrar a lide, porquanto respondem solidariamente pelos danos por eles sofridos em razão da omissão no acompanhamento e fiscalização da atividade mineradora da empresa CMM.
Foram apresentadas as contra-razões pelos Agravados, à exceção do DNPM.

O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do ilustre Procurador Regional da República, Dr. Franklin da Costa,  manifestou-se pela manutenção do DNPM e do IBAMA no pólo passivo da demanda, justificando-se, assim, a competência da Justiça Federal. 

Ao apreciar o feito, em seu limiar, o então Relator convocado, ilustre Juiz Federal Reynaldo Soares da Fonseca, deferiu o efeito suspensivo, para determinar que os autos retornassem à Seção Judiciária de Uberlândia e lá permanecessem  até o julgamento deste recurso.

É o relatório.

VOTO

O Sr. Desembargador Federal FAGUNDES DE DEUS (Relator):
O cerne da questão posta neste agravo adstringe-se a saber se os entes públicos envolvidos na ação originária como réus, especialmente os sujeitos à jurisdição da Justiça Federal (IBAMA e DNPM), possuem legitimidade para responder solidariamente por danos ambientais que se alega causados aos ora Agravantes, em razão de eventual omissão no poder-dever de fiscalizar a atividade extrativista da empresa privada Companhia Mineira de Metais - CMM.

No que concerne à matéria atinente ao direito ambiental, lato sensu, assim dispõe a Lei Magna:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

§ 1º. Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:

.............................................................................................................................

IV- exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade; 

V – controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;

.............................................................................................................................

VII – proteger a fauna e a flora, vedadas, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade.

............................................................................................................................

§ 2º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da lei.

Pelo que resulta do texto magno e, bem assim, de normas infraconstitucionais pertinentes, é indeclinável o dever de vigilância, controle e fiscalização do Poder Público com referência a qualquer atividade que possa causar dano ao meio ambiente. Ad exemplum, cite-se o art. 10, entre outros, da Lei 6.938, de 31.08.1981, em especial o seu § 4º, incluído pela Lei  7.804/89, que reza:

§ 4º. Compete ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA o licenciamento previsto no caput deste artigo, no caso de atividades e obras com significativo impacto ambiental, de âmbito nacional ou regional.  
Considere-se, noutra perspectiva constitucional, que o art. 23, incisos VI e XI, assim dispõe:

Art. 23.  É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

...............................................................................................................

VI – proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas; 

.....................................................................................................................

XI – registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios;  

No caso em tela, alega-se omissão do Poder Público, que, segundo escólio de Celso Antônio Bandeira de Melo, ocorre quando o “Estado causa um dano que o Poder Público tinha o dever de evitar. É a hipótese da ‘falta de serviço’, nas modalidades em que ‘serviço não funcionou’ ou ‘funcionou tardiamente’ ou, ainda, funcionou de modo incapaz de obstar a lesão” (Curso de Direito Administrativo, Ed. Malheiros, 2001, p. 852).

O Brasil adotou, no ordenamento constitucional positivo, em tema de responsabilidade civil, a teoria objetiva, segundo a qual “as pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável, nos casos de dolo ou culpa” (CF, art. 37, § 6º).

No caso, como é lógico, cuida-se de direito ambiental, a cujo respeito escreve Vera Lúcia Jucovsky (Responsabilidade Civil do Estado por Danos Ambientais, Brasil-Portugal, Editora Juarez de Oliveira, 2000. p. 55/56):

A responsabilidade ambiental tem sido atualmente muito discutida juridicamente, porque a sua eficácia é um dos modos de ser concretizada a tutela do ambiente, a qual é garantida na maioria dos estados democráticos de Direito, agora adequadamente chamados de Estado-Ambiente.

Ao lado da responsabilidade dos cidadãos ante a coletividade, para preservar e reparar o dano ambiental está constitucionalmente insculpida responsabilidade administrativa, tomada por esses mesmos danos, civil, penal e disciplinarmente.

O Poder   Público está obrigado a tutelar o ambiente quanto a quaisquer atividades que possam acarretar prejuízos às pessoas, à propriedade ou aos recursos da natureza, mesmo que atendidas as regras oficiais, cabendo, neste caso, a responsabilidade solidária com o particular.

Logo, o poluidor pode ser pessoa física ou jurídica, de direito público como de direito privado, e assume a responsabilidade, direta ou  indireta, pelo empreendimento que lesa o ambiente, cabendo, em certas hipóteses o princípio da solidariedade.

Destarte, o estado pode ser responsabilizado por danos ao ambiente, por comportamento comissivo ou omissivo. Até mesmo, solidariamente, por danos causados por terceiro, pois cabe ao Estado defender e preservar o meio ambiente, podendo o ente político exercer o seu direito de regresso em relação ao agente causador direto do prejuízo.

Toda a atividade que possa levar ao dano do ambiente está subordinada à Administração, sob a forma de fiscalização, vigilância ou controle, razão pela qual o estado deve ser responsável solidário com o poluidor em caso de dano à natureza, especialmente por omissão do Poder Público, a configurar a culpa in omittendo no poder de polícia.

(...)

Conforme o art. 10 da Lei Brasileira nº 6.938, de 1981 e o art. 18 do decreto nº 88.351, de 1983, requer-se a licença-prévia, a licença de instalação e a licença de operação para certas atividades potencialmente poluentes ou que possam vir a degredar o ambiente.

O inciso IV, do art. 9º, da Lei nº 6.928, de 1981, norteia a Polícia Nacional do Meio Ambiente e a resolução n.1/86 do CONOMA dizem da necessidade do Estudo de Impacto Ambiental – EIA/RIMA para a autorização das atividades que possam causar dano ecológico.

A responsabilidade solidária da Administração nas atividades sujeitas à autorização administrativa baseia-se na teoria objetiva, porém se a licença for ilegal por mal desempenho do serviço público, a teoria é subjetiva da culpa. Se a autorização for ilegal, mas escusável, a teoria é da culpa subjetiva. Se a autorização for legal, mas o particular abusar dos poderes concedidos, a teoria é a da culpa subjetiva pela omissão administrativa na fiscalização.

O licenciamento da atividade pela Administração acarreta a sua solidariedade na indenização, de conformidade à teoria objetiva se houver dano ou sacrifício especial ao ambiente.

Nessa mesma linha de orientação doutrinária, transcrevo o seguinte precedente jurisprudencial:

ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MEIO AMBIENTE. MINERAÇÃO. DANOS CAUSADOS. INDENIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO POLUIDOR. RESPONSABILIDADE SUBJETIVA DA UNIÃO.

I - Inocorrência de cerceamento pelo indeferimento de prova, porquanto a responsabilidade do poluidor é objetiva, prescindindo da prova de culpa, constituindo-se o dano e o nexo causal fatos notórios conforme elementos comprobatórios encartados nos autos do inquérito civil público.

II - Incidência do artigo 1518 do Código Civil que consagra a responsabilidade solidária dos causadores do dano. Possibilidade de regresso com fulcro no artigo 1524 do Código Civil.

III - A responsabilidade civil da União na espécie segue a doutrina da responsabilidade subjetiva, traduzida na omissão - "faute du service". Hipótese em que provada a ineficiência do serviço fiscalizatório. Responsabilidade solidária do ente estatal com o poluidor.

.............................................................................................................................

 (AC 200101010162153/SC TRF 4ª Região, Relatora Desembargadora Maria de Fátima Freitas Labarrére, DJ de 20/11/2002, p.407).

Dessarte, adoto o mesmo critério interpretativo, com apoio nas regras constitucionais e infraconstitucionais aplicáveis à espécie, de tal sorte a afirmar que os entes públicos podem, sim, ser responsabilizados por eventual dano resultante de degradação ao meio ambiente em terreno de particulares que lhe acarrete efetivo dano patrimonial. Obviamente, tal omissão na vigilância, controle e fiscalização deverá ser devidamente demonstrada ao longo da fase instrutória, no âmbito do processo principal, o que, de qualquer sorte, parece ter ocorrido.

Segundo leciona Celso Antônio Bandeira de Melo na mesma obra acima citada (fls.858): 

(...), tratando-se de responsabilidade por comportamento estatal omissivo, o dano não é obra do Estado. Por isso, cabe responsabiliza-lo se o seu comportamento omissivo era censurado pelo Direito. Fora daí, quando couber, a responsabilidade será de outrem: do próprio agente do dano.

A responsabilidade estatal repontará apenas, consoante reiteradamente vimos afirmando, se o Estado não agiu para impedir o dano, embora estivesse juridicamente obrigado a obsta-lo, ou se, tendo agido, atuou insuficientemente, portanto, abaixo dos padrões a que estava, de direito, compelido.

Superado este ponto, cumpre verificar quais, dentre os diversos órgãos governamentais indicados, possuem legitimidade para figurar no pólo passivo da relação processual.

Conforme já assinalado, compete à União, Estados, Distrito Federal e Municípios proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas, bem como registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e recursos hídricos e minerais em seus territórios (CF, art. 23, VI e XI).

Nesse sentido, o licenciamento para exploração mineral é ato complexo, pois envolve a concessão de autorizações provenientes de órgãos distintos, o que pode, inclusive,  envolver os três níveis da Federação (União, Estados e Municípios).  

Nos termos do art. 1º do Decreto-Lei 227/67 (Código de Mineração), “compete à União administrar os recursos minerais, a indústria de produção mineral e a distribuição, o comércio e o consumo de produtos minerais”.

Assim, compete ao Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM, que tem por missão gerir o patrimônio mineral brasileiro, de forma social, ambiental e economicamente sustentável, utilizando instrumentos de regulação em benefício da sociedade, a fiscalização da atividade mineradora, desde a expedição de Alvará de Autorização de pesquisa de lavra,  aprovação de relatório para outorga da lavra, imissão do concessionário na posse da Jazida, aprovação do plano de lavra,  até a aplicação das penalidades de advertência, multa e caducidade de autorização de pesquisa (arts. 7º;  37, I; 44; 47, II e 63, § 1º, do D. 227/67, alterado pela Lei 9.314/96), restando clara sua legitimidade para responder por eventual omissão no exercício de suas atividades, ou pela autorização indevida para lavra de minérios, que acarrete degradação do meio ambiente.   

Ainda nesse contexto, reza o art. 2º da Resolução nº 09, de 6.12.1990, do CONAMA:

Art 2º - Para o empreendedor exercer as atividades de lavra e/ou beneficiamento mineral das classes I, III, IV, V, VI, VII, VIII e IX, excetuado o regime de permissão de lavra garimpeira. deverá submeter seu pedido de licenciamento ambiental ao órgão estadual de meio ambiente ou ao IBAMA, quando couber, prestando todas as informações técnicas sobre o respectivo empreendimento, conforme prevê a legislação ambiental vigente, bem como atender ao disposto nesta Resolução. 

Parágrafo 1º - O empreendedor, quando da apresentação do Relatório de Pesquisa Mineral ao DNPM, deverá orientar-se junto ao órgão ambiental competente sobre os procedimentos para habilitação ao licenciamento ambiental. 

No tocante ao IBAMA, ainda, tenho que a referida autarquia possui legitimidade passiva para integrar a lide, em razão de sua competência fiscalizadora supletiva (Decreto 99.274/90, art.18).

O citado Decreto, em seu artigo 1º, assim dispõe:

Art. 1º Na execução da Política Nacional do Meio Ambiente cumpre ao Poder Público, nos seus diferentes níveis de governo: 
I - manter a fiscalização permanente dos recursos ambientais, visando à compatibilização do desenvolvimento econômico com a proteção do meio ambiente e do equilíbrio ecológico; 

.............................................................................................................................
III - manter, através de órgãos especializados da Administração Pública, o controle permanente das atividades potencial ou efetivamente poluidoras, de modo a compatibilizá-las com os critérios vigentes de proteção ambiental; 
.........................................................................................................

V - implantar, nas áreas críticas de poluição, um sistema permanente de acompanhamento dos índices locais de qualidade ambiental; 
VI - identificar e informar, aos órgãos e entidades do Sistema Nacional do Meio Ambiente, a existência de áreas degradadas ou ameaçadas de degradação, propondo medidas para sua recuperação; e (...).

                      Os artigos 2º e 3º, à sua vez estatuem:
Art. 2º A execução da Política Nacional do Meio Ambiente, no âmbito da Administração Pública Federal, terá a coordenação do Secretário do Meio Ambiente.

Art. 3º O Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), constituído pelos órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e pelas fundações instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental, tem a seguinte estrutura: 
I - Órgão Superior: o Conselho de Governo; 
II - Órgão Consultivo e Deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama); 
III - Órgão Central: a Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República (Semam/PR); 
IV - Órgão Executor: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama); 
V - Órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades da Administração Pública Federal direta e indireta, as fundações instituídas pelo Poder Público cujas atividades estejam associadas às de proteção da qualidade ambiental ou àquelas de disciplinamento do uso de recursos ambientais, bem assim os órgãos e entidades estaduais responsáveis pela execução de programas e projetos e pelo controle e fiscalização de atividades capazes de provocar a degradação ambiental; e (...).
Portanto, por ser o IBAMA executor no contexto do Sistema Nacional do Meio Ambiente, e tendo presente que, entre os Órgãos Seccionais, figuram os órgãos e entidades estaduais, responsáveis pelo controle e fiscalização de atividades capazes de provocar a degradação ambiental, integrando (como integram) tais órgãos e entidades de níveis federal e estadual o prefalado SISNAMA, parece-me  seguro que, em razão da situação ocorrente, in casu, caberia ao IBAMA exercer ingerência direta para conter a degradação ambiental, de sorte a evitar que ela atingisse a dimensão retratada nos autos.

De outro lado, evidencia-se a necessidade de o CONAMA ter, no âmbito de sua competência, deflagrado as providências que se acham delineadas no inciso IV do art.7º do Decreto 99.274/90, ao dizer: 

       Art. 7o  Compete ao CONAMA: 

        I - estabelecer, mediante proposta do IBAMA, normas e critérios para o licenciamento de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras, a ser concedido pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios e supervisionada pelo referido Instituto;

.............................................................................................................................

       III - decidir, após o parecer do Comitê de Integração de Políticas Ambientais, em última instância administrativa em grau de recurso, mediante depósito prévio, sobre as multas e outras penalidades impostas pelo IBAMA;

        IV - determinar, mediante representação do IBAMA, a perda ou restrição de benefícios fiscais concedidos pelo Poder Público, em caráter geral ou condicional, e a perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de crédito;

        V - estabelecer, privativamente, normas e padrões nacionais de controle da poluição causada por veículos automotores, aeronaves e embarcações, mediante audiência dos Ministérios competentes;

        VI - estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e à manutenção da qualidade do meio ambiente com vistas ao uso racional dos recursos ambientais, principalmente os hídricos; (...)

Tais providências, aliadas à circunstância já referida de ser o IBAMA o órgão executor no contexto do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, e tendo presente a responsabilidade do Poder Público, nos seus diferentes níveis de governo, conforme citado na Constituição Federal, apontam, à vista dos elementos constantes nos autos, para uma efetiva indicação da ocorrência de omissão por parte dos citados órgãos e entidades integrantes do SISNAMA, incluindo-se, também, a FEAM e o IGAM . 

Reafirmando o que foi dito anteriormente, cumpre anotar que, embora na petição de interposição do Agravo não se tenham invocado normas legais com vistas à caracterização da responsabilidade do DNPM e IBAMA, preexistem regras jurídicas que lhes impõem o dever de acompanhar e fiscalizar os projetos voltados à pesquisa e à exploração de recursos minerais, bem como à tutela dos danos ambientais. Isto porque a Constituição  da República, que contém, entre as diferentes constituições do mundo ocidental, as mais acentuadas, incisivas e ricas regras de tutela ambiental, estabelece e impõe ao Poder Público e, também, à coletividade, o indeclinável dever de defender e preservar o meio ambiente, de forma permanente e contínua, não apenas visando ao tempo presente, mas também ao futuro (CF, art. 225).

Por outro lado, no caso dos autos, as Licenças Ambientais exigidas pela supracitada Resolução do CONAMA foram emitidas pelo Conselho Estadual de Política Ambiental – COPAM  (órgão subordinado à Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável), que impôs medidas condicionantes a serem cumpridas sob a supervisão da Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEAM (fls.126/131), donde se conclui, igualmente, a legitimidade passiva do Estado de Minas Gerais.  

Como bem esclarece a citada Fundação  em seu endereço eletrônico – : “Em Minas Gerais, o licenciamento ambiental  é exercido pelo COPAM – Conselho Estadual de Política Ambiental, por intermédio das Câmaras especializadas” e pela FEAM – Fundação Estadual do Meio Ambiente, no tocante às atividades industriais, minerárias e de infra-estrutura, razão pela qual ambos possuem legitimidade para integrar a lide.

Em relação ao Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM , tendo em vista que foi juntado aos autos (fls. 526/529) laudo produzido pela Universidade Federal de Uberlândia, atestando que a água possui índices minerais (zinco, alumínio) em teor mais elevado do que o normal, em princípio, e até que este fato fique devidamente comprovado ou não na ação originária, estaria havendo falha na fiscalização por parte, também, do IGAM. Provados, pois, os danos causados em face da alegada mortandade do gado na fazenda, caberá ao Juízo de primeiro grau definir a questão da responsabilidade civil do dito instituto.

Por fim, no que concerne ao Banco Nacional de Desenvolvimento  Econômico e Social – BNDES, o simples fato de ser ele a instituição financeira incumbida de financiar atividade mineradora da CMM, por si só, não o legitima para figurar no pólo passivo da demanda. Todavia, se vier a ficar comprovado, no curso da ação de rito ordinário, que o BNDES, mesmo ciente da ocorrência dos danos ambientais que se mostram sérios e graves e que refletem significativa degradação do meio ambiente (fls. 136/146), ou ciente do início da ocorrência deles, houver liberado parcelas intermediárias ou finais dos recursos para o projeto de exploração minerária da dita empresa, aí, sim, caber-lhe-á responder solidariamente com as demais entidades-rés pelos danos ocasionados no imóvel de que se trata, por força da norma inscrita no art. 225, caput, § 1º, e respectivos incisos, notadamente os incisos IV, V e VII da Lei Maior. 

Ante o exposto, tendo presente que os entes federais podem estar na contingência de vir a responder, solidariamente, ao lado das entidades estaduais e da empresa mineradora, dou provimento ao presente agravo, para revogar a decisão agravada, permanecendo, pois, na relação processual,  o DNPM , o IBAMA, o Estado de Minas Gerais (COPAM) , a FEAM , o IGAM e o BNDES, além da empresa CMM, razão pela qual declaro a competência da Justiça Federal.


É o meu voto.
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